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Escrevemos para encaminhar manuscrito do artigo NORMATIZAÇÃO E EXPERIÊNCIA DISCRIMINATÓRIA: ANÁLISE DA CIDADANIA PRECÁRIA LGBTQIA+ para ser avaliado para o Dossiê “CORPOS DISSIDENTES DE GÊNERO – NARRATIVAS SUBVERSIVAS PARA A EMANCIPAÇÃO”. 
O texto é um aspecto da pesquisa desenvolvida em iniciação científica e trabalho de conclusão de curso no curso de Direito na Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul. De maneira geral, o levantamento realizado considerou orientação sexual e identidade de gênero com uma variável central para compreender práticas estatais que caracterizam a conformação de uma política oficial homolesbotranfóbica ao longo da constituição da política de Estado sobre sexualidade e gênero. 
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RESUMO
Este artigo analisa essas práticas discriminatórias contra a população LGBTQIA+ sob a perspectiva do conceito de necropolítica que, conforme o filósofo Achille Mbembe (2018), se apoia na ideia de que o Estado, enquanto soberano, dispõe da capacidade de decidir quem importa e quem não importa, de descartar aqueles considerados descartáveis. A leitura sobre cidadania precária se desenvolve com base no trabalho de Berenice Bento (2014) para compreender que a homo-lesbo-transfobia é parte de um projeto resultante do desprezo e do preconceito social, mas que sempre foi estimulado por forças do Estado direta ou indiretamente através daqueles que desde sempre se mantiveram nas esferas de representações políticas corroborando que a condição de ser LGBTQIA+ sempre foi objeto de perseguições e violências e que, ao longo da história brasileira, essas pessoas não só foram consideradas não detentoras de direitos como tinham as suas existências questionadas. Para este estudo,  foi realizado um levantamento sobre compilações jurídicas  e dispositivos de leis que regem o Brasil desde o Período Colonial para assim evidenciar que o Estado brasileiro sempre agiu a favor de um país hetero-cisnormativo.
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